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Parte III:
Para uma teoria
do ambientalismo

E como eu palmilhasse vagamente
uma estrada de Minas, pedregosa,
e no fecho da tarde um sino rouco

se misturasse ao som de meus sapatos
que era pausado e seco; e aves pairassem
no céu de chumbo, e suas formas pretas

lentamente se fossem diluindo
na escuridão maior, vinda dos montes
e de meu próprio ser desenganado,

a máquina do mundo se entreabriu
para quem de a romper já se esquivava
e só de o ter pensado se carpia.

Abriu-se majestosa e circunspecta,
sem emitir um som que fosse impuro
nem um clarão maior que o tolerável

pelas pupilas gastas na inspeção
contínua e dolorosa do deserto,
e pela mente exausta de mentar

toda uma realidade que transcende
a própria imagem sua debuxada
no rosto do mistério, nos abismos.

Abriu-se em calma pura, e convidando
quantos sentidos e intuições restavam
a quem de os ter usado os já perdera

e nem desejaria recobrá-los,
se em vão e para sempre repetimos
os mesmos sem roteiro tristes périplos,

convidando-os a todos, em coorte,
a se aplicarem sobre o pasto inédito
da natureza mítica das coisas,

assim me disse, embora voz alguma
ou sopro ou eco ou simples percussão
atestasse que alguém, sobre a montanha,

a outro alguém, noturno e miserável,
em colóquio se estava dirigindo:
“O que procuraste em ti ou fora de

teu ser restrito e nunca se mostrou,
mesmo afetando dar-se ou se rendendo,
e a cada instante mais se retraindo,

olha, repara, ausculta: essa riqueza
sobrante a toda pérola, essa ciencia
sublime e formidável, mas hermética,

A MÁQUINA DO MUNDO
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essa total explicação da vida,
esse nexo primeiro e singular,
que nem concebes mais, pois tão esquivo

se revelou ante a pesquisa ardente
em que te consumiste ... vê, contempla,
abre teu peito para agasalhá-lo.”

As mais soberbas pontes e edifícios,
o que nas oficinas se elabora,
o que pensado foi e logo atinge

distância superior ao pensamento,
os recursos da terra dominados,
e as paixões e os impulsos e os tormentos

e tudo que define o ser terrestre
ou se prolonga até nos animais
e chega às plantas para se embeber

no sono rancoroso dos minérios,
dá volta ao mundo e torna a se engolfar
na estranha ordem geométrica de tudo,

e o absurdo original e seus enigmas,
suas verdades altas mais que tantos
monumentos erguidos à verdade;

e a memória dos deuses, e o solene
sentimento de morte, que floresce
no caule da existência mais gloriosa,

tudo se apresentou nesse relance
e me chamou para seu reino augusto,
afinal submetido à vista humana.

Mas, como eu relutasse em responder
a tal apelo assim maravilhoso,
pois a fé se abrandara, e mesmo o anseio,

a esperança mais mínima - esse anelo
de ver desvanecida a treva espessa
que entre os raios do sol inda se filtra;

como defuntas crenças convocadas
presto e fremente não se produzissem
a de novo tingir a neutra face

que vou pelos caminhos demonstrando,
e como se outro ser, não mais aquele
habitante de mim há tantos anos,

passasse a comandar minha vontade
que, já de si volúvel, se cerrava
semelhante a essas flores reticentes

em si mesmas abertas e fechadas;
como se um dom tardio já não fora
apetecível, antes despiciendo,

baixei os olhos, incurioso, lasso,
desdenhando colher a coisa oferta
que se abria gratuita a meu engenho.

A treva mais estrita já pousara
sobre a estrada de Minas, pedregosa,
e a máquina do mundo, repelida,

se foi miudamente recompondo,
enquanto eu, avaliando o que perdera,
seguia vagaroso, de mãos pensas.

CARLOS DRUMMOND
DE ANDRADE
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10.
O ambientalismo

está morto, viva o
ambientalismo!

I

O mullah (mestre) Nasrudim é um personagem imaginário, criado pela tradi-
ção sufista, para mostrar os caminhos que unem os conhecimentos mais sofistica-
dos às questões mais simples da vida cotidiana. Para iniciar apropriadamente este
último capítulo resgatarei duas “sutilezas” do mullah.(1) Na primeira história,
Nasrudim encontrava-se numa barca, cruzando um rio de águas turbulentas. Em
dado momento, ele fez qualquer comentário sobre a viagem cometendo alguns
erros gramaticais. Alguém o escutou e perguntou a Nasrudim se nunca havia estu-
dado gramática. Após Nasrudim dizer que não, seu interlocutor respondeu-lhe
que, nesse caso, havia perdido a metade de sua vida. Alguns minutos mais tarde,
Nasrudim perguntou para essa mesma pessoa se alguma vez tinha aprendido a
nadar. Como a resposta fora negativa, Nasrudim respondeu-lhe que então havia
perdido toda sua vida, porque a barca estava afundando. A segunda história tem a
Nasrudim como juiz de um tribunal. Em dado momento apareceram ante ele dois
homens acusando-se mutuamente de um mesmo delito, do qual cada um se consi-
derava inocente. Depois de escutar atentamente ao primeiro, Nasrudim dá-lhe a
razão. Depois de escutar as alegações do segundo age igual que com o primeiro,
dizendo-lhe que também tinha razão. Nesse instante, o assistente de Nasrudim se
aproxima e fala ao seu ouvido que não podia dar razão a ambos litigantes. Voltan-
do-se para ele, Nasrudim lhe diz então que também tinha razão.

Os ensinamentos de Nasrudim ilustram bem os pressupostos da crítica do
ambientalismo à sociedade moderna. Se ele fosse um filósofo contemporâneo esta-
ria falando de sincretismos e de encontros entre a ciência, a religião, a arte, a filoso-
fia e a sabedoria popular, para resolver os desafios da vida contemporânea (além
de fazer piadas sobre o homem ocidental moderno que quer voltar ao paraíso às
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custas da natureza). O tipo especial de sua sabedoria pode ser melhor compreendi-
da e aceita quando se assumem os paradoxos e dilemas colocados pela crise
ambiental à humanidade. Os problemas ambientais envolvem numerosas trocas e
negociações entre dimensões e atores diferentes, que implicam tomar decisões em
contextos dilemáticos e paradoxais pouco aptos para cabeças não-nasrudínicas.
Talvez por serem escasas este tipo de cabeças, até agora não tem surgido nenhuma
adequação e/ou renovação significativa das teorias sociais e políticas existentes
para responder aos desafios da questão ambiental, apesar da mesma apresentar
um caráter altamente relevante para nossa época (critério que sempre tem defini-
do as prioridades da teoria social ao longo da história). A natureza nasrudínica do
ethos do ambientalismo, claramente expressada nas divergências existentes no con-
junto de suas visões e práticas, parece dificultar a aproximação da maioria dos
formuladores de teoria social e política. Em outras palavras, o ambientalismo pa-
rece possue uma virtude paradoxal já que, embora crítico da modernidade, aponta
a uma maior e mais ativa cooperação entre indivíduos e grupos com interesses
diferentes e até contraditórios, porém igualmente orientados pelos objetivos da
modernidade. Meu propósito neste capítulo final é dar uma contribuição à com-
preensão da difícil genealogia do ethos do ambientalismo. Para analizar melhor
esse ethos começarei mostrando as limitações teóricas do pensamento crítico da
tradição moderna, para logo incorporar ao debate autores pertencentes a tradições
não-modernas.

II

É sabido que Marx teve uma preocupação apenas marginal com a degradação
ambiental produzida pelo capitalismo. Alfred Schmidt demonstrou claramente que,
para Marx, a natureza era principalmente um meio para o trabalho humano.(2) Em
muitas ocasiões Marx referiu-se a ela de um modo antropocêntrico, chamando-a
de mundo não-humano ou natureza externa do homem, para descrever seu senti-
do como fonte primária de todos os instrumentos e objetos de trabalho. Seguindo
os passos de Locke, Marx adota a visão que a interação do homem com a natureza
representa um ato de apropriação do primeiro sobre a segunda, já que o produto
pertence ao trabalhador, na medida que o capital e/ou tecnologia fazem surgir da
natureza coisas que ela sozinha não poderia realizar.(3)

Apesar que Marx viu aos seres humanos como parte da natureza, ele atribuiu
ao trabalho humano um papel muito mais decisivo que à natureza. São conhecidas
as expressões do jovem Marx que descrevem o processo de trabalho como uma
progressiva humanização da natureza e naturalização da humanidade.(4) Retira-
das de seu contexto, essas afirmações poderiam levar a crer numa precoce vocação
ambientalista de Marx. Mas não é o caso, o inventor do socialismo científico em
nenhum momento oculta que, nessa dialética metabólica, a natureza é o objeto e a
humanidade o sujeito. É impossível ocultar o antropocentrismo da ontologia mar-
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xista. Seguindo uma linha que parece uma versão laica da busca do paraíso, Marx
argumenta que o trabalho (entendendo a tecnologia como extensão deste) não é
apenas o meio de sobrevivência da humanidade, mas o único caminho para a es-
pécie humana realizar sua essência. Neste sentido, o comunismo supõe a liberação
do trabalho de qualquer tipo de alienação, a fim de que possa cumprir seu objeti-
vo.(5)

É necessário observar que o conceito de homo faber, eixo da argumentação ante-
rior do jovem Marx, permaneceu intocado no Marx mais maduro. O que mudou,
neste segundo Marx, foi que o trabalho já não tinha um caráter tão escatológico, na
medida em que a luta do homem com a natureza (afirmava agora) poderia ser
transformada, mas nunca abolida.(6) Não parece razoavel a importância dada por
Schmidt a essa mudança. O fato de que agora Marx não aceite a resolução comple-
ta do antagonismo entre a natureza e a humanidade não quer dizer que isso seja
uma diferença radical entre ele e os pensadores idealistas anteriores (especialmen-
te Hegel). De fato, a natureza continua em segundo plano, tanto em Hegel como
nos dois Marx, dando-se apenas o papel de sujeito à idéia, em Hegel, e à humani-
dade em Marx. Este último compartilha com os principais pensadores de sua épo-
ca a rejeição pelo romanticismo e pelas culturas pré-modernas, apoiando calorosa-
mente o papel civilizatório da ciência e da tecnologia no desenvolvimento huma-
no. Tal como muitos autores chamaram a atenção, Marx via o desenvolvimento da
ciência não para conhecer a natureza e, assim, poder respeitá-la melhor, mas para
minar sua independência em relação à humanidade.(7) Para Marx, como para o
mainstream da modernidade, a liberdade humana (no sentido mais forte do termo)
é inversamente proporcional à dependência com a natureza.

Eckersley aponta com razão que, se os marxistas não quiserem ver a natureza
como um outro, deveriam eliminar primeiro a centralidade que tem na teoria de
Marx a noção de liberdade humana, construída por oposição à noção de necessida-
de.(8) Embora visionário, Marx foi um homem ancorado no século XIX. Ele era ain-
da excessivamente hegeliano e não compreendia que aquilo que pode ser um gan-
ho na história pode ser ao mesmo tempo uma perda na natureza. Foi também
excessivamente um economista clássico e não entendia as limitações de uma an-
tropologia construída a partir do homo faber. Por último, ele foi excessivamente
iluminista e não podia antecipar os riscos de um progresso fortemente baseado na
ciência e na tecnologia.(9) As críticas anteriores ao marxismo não supõem que o
liberalismo seja menos perverso, quando observado desde a ótica ambientalista.
Pelo contrário, Marx constitue um relativo avanço em relação à descomprometida
noção da liberdade construída por Locke e Adam Smith. Os fundadores do libera-
lismo tiveram enormes dificuldades para entender o grau de coerção e arbitrarie-
dade do processo de acumulação capitalista, que apresentavam associado à liber-
dade e à perseguição da felicidade individual. Assim, marxismo e liberalismo, as
duas correntes ideológicas principais do século XIX, são fiéis a sua época, não con-
seguindo enxergar as perturbações e danos que uma noção de liberdade concebida
antropocêntricamente impõe ao mundo não-humano (e à relação da humanidade
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com a natureza, de modo geral). Neste sentido, nem John Stuart Mill, o teórico
mais lúcido da vertente democrática do liberalismo, conseguiu escapar do domi-
nante antropocentrismo do século XIX, defendendo uma noção de liberdade base-
ada na absoluta prioridade do indivíduo.(10) Do ponto de vista ambientalista, tal-
vez uma das piores heranças que o século XX recebeu do passado é a noção de que
o progresso humano baseia-se na superação de todo e qualquer obstáculo através
das forças do trabalho e da tecnologia, o que supõe sempre uma liberdade con-
quistada à custa da degradação do meio ambiente.

O peso dessa herança pode ser medido pelo grau de dificuldade para compre-
ender as enormes implicações teóricas da questão ambiental. Um exemplo disto é
a Escola de Frankfurt, cujos pensadores apesar de serem “hiper-críticos” e estarem
cientes da relação problemática que ligava a sociedade à natureza, não consegui-
ram abrir-se o suficiente para pensar bases teóricas não-antropocêntricas para a
política. Desde sua origem, os frankfurtianos se posicionaram claramente contra o
postulado marxista de que o domínio da necessidade, através da razão instrumen-
tal, nos tornaria mais livres. Para dizê-lo com as sugestivas palavras da conhecida
tese de Benjamin, quando nos descreve o anjo de um quadro de Klee (Angelus
Novus):

Sua cara está voltada para o passado. No que para nós aparece como uma corrente de
acontecimentos, ele vê uma única catástrofe, que acumula sem cessar ruína sobre ruína e a
lança a seus pés. O anjo quisera deter-se, acordar aos mortos e recompor o despedaçado.
Mas uma tormenta descende do paraíso e se arremoinha na suas asas e tão forte que o anjo
não pode recolhê-las. Essa tempestade o empurra irresistivelmente para o futuro, ao qual
volta suas costas, enquanto o cúmulo de ruínas sobe ante ele até o céu. Tal tempestade é o
que chamamos progresso.(11)

Sem romper totalmente com a preocupação emancipatória do marxismo, os
pensadores da Escola de Frankfurt souberam evitar seu reducionismo econômico
ampliando as críticas aos campos da cultura e da ciência. Ecoando a crítica de
Rousseau ao papel das artes e das ciências de sua época, Horkheimer e Adorno
questionam duramente o senso comum ilustrado (não apenas do marxismo) exis-
tente sobre a relação entre a humanidade e a natureza.(12) A dinâmica histórica, que
para o senso comum da modernidade era sempre considerada positiva, passa ago-
ra a ser negativa ou, em outras palavras, o processo de racionalização impulsiona-
do pelo iluminismo é compreendido como uma dialética negativa. Essa interpreta-
ção permitiu aos frankfurtianos criticar conjuntamente a transformação da nature-
za em recursos naturais para a produção e em objetos para a ciência, assim como a
repressão de instintos de vida (naturais) no homem, produzida tanto pela divisão
do trabalho como pela segmentação da psique humana.(13) A crítica da racionalidade
instrumental pode justificar-se, então, pela necessidade de reconciliar a sociedade
com a natureza.(14)

A visão radical que Horkheimer e Adorno apresentaram, na metade deste sé-
culo, substituindo a crítica da economia política pela crítica da civilização
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tecnológica, poderia levar-nos a supor que eles estariam presentes no posterior
desenvolvimento do ambientalismo. Mas não foi assim que as coisas aconteceram,
nem na Alemanha (país de origem dos autores e com um forte movimento e parti-
do verdes), nem no resto do mundo encontraremos influências significativas des-
ses autores no debate ambientalista.(15) Talvez isto possa ser explicado em função
de várias causas convergentes. Uma delas foi o excessivo pessimismo dos primei-
ros frankfurtianos (com exceção de Marcuse) que, em última instância, não acredi-
tavam que fosse possível uma reconciliação entre a sociedade e a natureza. Outra
causa foi a ambivalência desses autores em relação às posições românticas sobre a
natureza (talvez pelo fato da defesa nazista da natureza influenciá-los negativa-
mente).(16) Uma última causa pode ser indireta, na medida em que (outra vez com
a relativa exceção de Marcuse) a preocupação principal dos frankfurtiano sempre
foi mais teórica que prática, colocando isto uma distância entre eles e as urgências
dos ambientalistas. Ainda assim, Adorno e Horkheimer deram contribuições fun-
damentais para repensar o vínculo entre a sociedade e a natureza, e também nosso
conhecimento desta última como portadora de valores intrínsecos. Isto não quer
dizer que os frankfurtianos devam ser interpretados como se quisessem retornar à
natureza a qualquer preço. A conclusão mais importante a tirar da crítica à
modernidade, contida na Dialética do Iluminismo (e plenamente convergente com
a perspectiva do ambientalismo), reside na necessidade de recuperar o passado
para pensar o presente.(17)

Os frankfurtianos colocam claramente a memória como inimiga da dominação.
A memória cumpre um papel fundamental na proposta de reconciliação entre a
natureza e a sociedade. Se a natureza deve compreender-se não apenas como algo
externo, mas também como algo interno ao homem, toda reificação será então um
esquecimento. Talvez esteja correto afirmar que isso se deve à influencia de Freud
sobre os frankfurtianos, mas a importância da questão excede em muito à teoria
psicanalista.(18) O tema da memória nos principais teóricos de Frankfurt remete a
uma exigência epistemológica fundamental. Se a justificação do progresso baseia-
se no esquecimento, a verdadeira evolução humana deverá ser afirmada sobre a
memória. O esquecimento é um meio necessário para a realização de utopias que
negam a sabedoria espiritual.

Seria muita arrogância, por parte da ciência, assumir-se como a sabedoria da
espécie humana. Precisamente a ciência acumula conhecimento, mas não guarda
memória, já que sua acumulação se dá fora do tempo (ou no presente), dentro do
mesmo paradigma. Também não teria sentido dizer o contrário, que a sabedoria
espiritual é a única memória de tudo, mas, como colocaram em evidência os
processos de racionalização instrumental, muitas vezes aprendizagem e des-
aprendizagem são duas faces da mesma moeda. Por isso, não é raro encontrar
dentro do ambientalismo quem denuncie os custos do desenvolvimento da ciên-
cia moderna desde a perspectiva dos saberes tradicionais e a espiritualidade pri-
mordial. De um modo geral, a demanda derivada dos pressupostos frankfurtianos
de harmonização de nossos saberes racionais, sensíveis, estéticos e espirituais
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está implicitamente assumida no desenvolvimento do ambientalismo como mo-
vimento histórico-vital.

Embora existam no ambientalismo forças associadas ao mercado e ao Estado
que procuram a colonização do resto desde pontos de vista unidimensionais e
setorializados, deve registrar-se como um dado sumamente sugestivo a razoavel
convivência, ao longo do tempo, de todas suas diversas vertentes e a predominân-
cia da cooperação por cima do conflito. Comparando o ambientalismo com outros
movimentos históricos contemporâneos (veja-se o caso do socialismo, por exem-
plo, onde a situação entre suas diversas correntes é exatamente a inversa) compro-
va-se a singularidade dessa característica. Por isso, a contribuição do ambientalismo
é sumamente valiosa para a governabilidade (ou governança) dos problemas glo-
bais contemporâneos.(19) Isto permite perceber não apenas a relevância dos proble-
mas ambientais mas, sobretudo, o caráter civilizatório de seu desafio. O
ambientalismo constitui uma resposta que excede o marco de seus objetivos explí-
citos. Neste sentido, as utopias políticas, sejam de esquerda como de direita, têm
bons motivos para desconfiar do ambientalismo. O ambientalismo é essencialmente
não-utópico, na medida que não procura nenhuma novidade radical mas, basica-
mente, uma harmonização com a natureza e no interior da sociedade, entre atores
e manifestações vivenciados até agora como opostos não complementares.

Habermas, o mais famoso dos herdeiros do Instituto de Frankfurt, baseou cria-
tivamente suas idéias na crítica à instrumentalidade racional. Apesar disso, sua
crítica à modernidade não está na mesma altura daquela de seus mestres.(20)

Habermas sugere que não é possível defender a razão sem criticá-la simultanea-
mente, a fim de tomar conhecimento de seus próprios limites, mas também afirma
que o projeto do iluminismo está inacabado e deveria completar-se.(21) Sua teoria
da ação comunicativa deve ser entendida como um esforço para dar bases mais
sólidas ao projeto da modernidade, insistindo no caráter universal da razão frente
à multiplicidade das vozes existentes. Apesar da comprovada potencialidade da
análise habermasiana para pensar o movimento ambientalista como um ativo de-
fensor do mundo da vida (contra as tentativas de colonização por parte do siste-
ma), sua visão implica o recurso a um universalismo abstrato que acaba no longo
praço esterilizando-a, na medida que se compadece pouco com a realidade exis-
tente no mundo. Do ponto de vista ambientalista, a teoria habermasiana pode ser
aproveitada sociologicamente, mas não ontologicamente. Neste plano ela consti-
tui um retrocesso em relação ao avanço de seus mestres frankfurtianos, que foram
ao encontro do reducionismo antropocêntrico de Marx, Durkheim e Weber.(22) Em
Habermas a utopia se volta para a reconciliação dos homens entre si, em contraste
com o avanço dado por Horkhemier e Adorno em direção à reconciliação da hu-
manidade com a natureza.

Que Habermas retrocedeu em questões essenciais para o ambientalismo ficou
demonstrado na obra de Marcuse, quem até o final de sua vida manteve melhor
comunicação que seu mais jovem colega com os verdes alemães e o ambientalismo
em geral. Ao contrário de Habermas, que deposita na razão toda a responsabilida-
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de para a construção de uma nova política para dar conta do desafio contemporâ-
neo, Marcuse tem a esperança de associar a política a uma relação mais expressiva
e empática dos homens com a natureza.(23) Este último perceberá nos movimentos
estudantil e contracultural americanos dos anos 60 e 70 uma aproximação
comportamental mais cooperativa, estética e até erótica com a natureza. Marcuse
pensava que as dimensões estética e afetiva, de um modo geral, tinham uma im-
portância fundamental porque elas permitiam ver e sentir a natureza tal como era
em si mesma, liberando-nos da visão dada pelas falsas necessidades impostas pela
sociedade de consumo moderna.(24) Sua percepção pretende fundar as bases
epistemológicas para superar a uni-dimensionalidade da razão instrumental pre-
sente nas ciências modernas. Marcuse afirmava que a humanidade devia abordar
e receber o mundo natural de uma forma aberta e mais passiva (mais yin e
biocêntrica, em outras palavras), para reequilibrar um relacionamento que estava
sendo regulado, quase exclusivamente, pelo interesse e a atividade humana (isto
é, por uma atitude mais yang e antropocêntrica).

Marcuse baliza muito melhor as alternativas capazes de responder ao desafio
civilizatório colocado pelo ambientalismo. Se este ficasse preso a uma concepção
estritamente racional, não teria sequer condições de imaginar a superação do
antropocentrismo da modernidade. Embora seja óbvio, raras vezes se percebe que
os argumentos que defendem a impossibilidade dos seres humanos poderem aban-
donar uma perspectiva antropocêntrica estão baseados na exclusividade da razão
(uma faculdade que por definição só pertence aos próprios humanos). Marcuse pode
não ter conseguido abandonar totalmente o antropocentrismo contido na obra de
Marx, na medida em que continuava estabelecendo uma certa prioridade para a
liberação da sociedade (como passo para a liberação total da natureza), mas seu
pensamento permite entender melhor que Habermas o ethos do ambientalismo. Este
último autor e seus discípulos ambientalizados, através da teoria da ação comunica-
tiva, abrem importantes pistas para pensar soluções para os problemas ambientais,
mas com a condição de serem aceitos seus pressupostos racionalistas para a ação
coletiva.(25) Certamente, uma sociedade racionalizada comunicativamente permite
avançar na direção de uma maior sustentabilidade ecológica. Isso explica o fato que
grande parte do crescimento do ambientalismo acompanha a ampliação dos espaços
públicos existentes. Mas é possível pensar a sustentabilidade, de um modo claro e
preciso, estabelecendo qualquer tipo de discontinuidade ontológica e/ou
epistemológica entre a sociedade e a natureza? Acredito que não.

Portanto, é possível concluir que a teoria de Habermas tem limitações decisivas
para pensar a raiz civilizatória dos problemas ecológicos, assim como para imagi-
nar soluções fora dos parâmetros da modernidade. O conceito de mundo da vida,
apesar de sua potencialidade para ir além a perspectiva do próprio Habermas, fica
preso neste autor a uma visão da natureza transformada em puro objeto para a
atividade e discursividade humana. Se os seres ou elementos da natureza não são
considerados moralmente sujeitos e/ou não se reconhece uma finalidade própria à
natureza (um fim em si mesma), a ação comunicativa por si só não terá nenhuma
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condição para incluir dentro dos critérios de sustentabilidade ecológica aquelas
espécies e ecossistemas que não servem ao homem.(26) Suspeitando do ideologismo
das teorias da ação social existentes, Habermas procurou distanciar-se delas, apre-
sentando sua própria teoria como uma alternativa menos arbitrária, porque uni-
versalmente justificável.(27) Mas será que realmente é possível obter um julgamen-
to maduro e universal sobre a realidade, especialmente em tempo de crise, partin-
do apenas da situação de fala ideal? Embora possa parecer bizarro, se os seres
humanos não enfrentam o desafio de chegar a uma reciprocidade com a natureza,
de certa forma equivalente à que Habermas exige para os participantes da comu-
nidade discursiva ideal, não será possível sair do impasse atual.

Habermas, assim como as linhas principais do pensamento da modernidade,
não tem meios para ultrapassar a distância (cada vez maior) instalada entre a natu-
reza e a sociedade ou, em outras palavras, de aceitar que seja possível estabelecer
relações recíprocas com outros seres de uma forma que não seja discursiva. Dando
a César o que é de César, parece razoavel reconhecer que o obstáculo maior para
superar o antropocentrismo de nossa época não está tanto na razão, quanto no
caráter abstrato e artificial dado a esta pela modernidade. Neste sentido, assim
como desde um ponto de vista ambientalista o reducionismo sociológico que com-
partilham os clássicos Marx, Durkheim e Weber é mais forte do que as restantes
questões que os separam, também não se encontram diferenças substantivas entre
os relativamente contemporâneos Arendt, Rawls e Habermas, na medida que to-
dos eles partem de uma razão igualitária (portanto, abstrata e artificial) para justi-
ficar o tipo ideal das relações humanas na sociedade. Mais uma vez, surpreende
que uma questão tão singela quase nunca seja notada, se não fosse porque ela
(como a carta roubada, no famoso conto de Edgar Allan Poe), de tão visível, é
quase invisível. Não é porque o contrato social seja eminentemente racional que os
seres despossuídos do senso de justiça (Rawls), da argumentação lógica (Habermas)
ou da capacidade de agir em concerto (Arendt) devam necessariamente ficar fora
do mesmo. O principal obstáculo da modernidade para superar seu atual impasse
não é tanto sua excessiva racionalidade (a qual, obviamente, padece), mas a ênfase
que esta última outorga ao abstrato princípio de igualdade e a sua conseqüente
negação do (muito menos abstrato) princípio de hierarquia.

O desafio da humanidade não é tanto encontrar soluções que tenham como
pressuposto uma imaginária igualdade, entre os seres humanos e entre estes e o
resto das espécies, mas aceitar a realidade tal como ela é, entendendo como tal a
complexidade da reciprocidade hierárquica existente. São poucos os que enxer-
gam corretamente que o reducionismo antropocêntrico foi reforçado na
modernidade porque os indivíduos tornaram-se sujeitos de direito ao serem consi-
derados todos relativamente iguais, sendo impossível então atribuir o mesmo di-
reito àqueles que, evidentemente, não são “tão” iguais a nós. O aumento da sepa-
ração com o mundo natural acontece, em conseqüência, porque a modernidade
tende a obscurecer (ou a assumir como transgressão) qualquer relação não-racio-
nal entre os seres humanos.
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III

O filósofo Hans Jonas ocupa um papel singular no debate das idéias ecológicas,
encontrando ampla aceitação entre variados círculos ambientalistas (especialmen-
te alemães).(28) Seu pensamento, que não oculta a filiação aristotélica, ajudará a
entender melhor as limitações de nossa época para abordar a questão ambiental
em toda sua complexidade. A crítica de Jonas, dirigida contra o pensamento mo-
derno, focaliza o fato deste não ser capaz de dar uma resposta correta à crise ecoló-
gica em função da perda e/ou inversão de uma perspectiva teleológica (entenden-
do por tal uma orientação finalista do pensamento e da ação). Segundo Jonas, a
ausência de uma perspectiva teleológica impede de conceber eticamente a
integração da humanidade com a natureza, assim como conduz o pensamento para
o relativismo.(29) É evidente a herança heideggeriana em sua crítica à técnica, assim
como não parece menor sua dívida com a Escola de Frankfurt.(30) De acordo com
Jonas, o problema de nossa época não é tanto a carência de qualquer finalidade,
mas a substituição de uma vida boa (em termos ético-políticos, tal como defendi-
am os clássicos antigos e medievais) pela preservação e reprodução da vida (em
termos biológico-materiais). Desse modo, a premissa para a destruição da nature-
za se constitui a partir da redução da finalidade humana à reprodução da espécie.
Objetivo no qual (como ja foi observado) o marxismo e o liberalismo se asseme-
lham bastante, na medida em que para ambos a liberdade humana só pode ser
alcançada pela lógica da acumulação e do desenvolvimento das forças produtivas.

Jonas parte da ética dos modernos (especialmente de Kant), comentando que se
trata em todos os casos de uma argumentação sobre o universo moral de seres
humanos que acreditavam que seu futuro sobre a Terra, enquanto espécie huma-
na, estava praticamente garantido.(31) Mas, na segunda metade deste século, o acu-
mulo de armas atômicas e a degradação ambiental global mudaram as condições
de existência da humanidade. Em outras palavras, se no século XVIII era válido
fundamentar a ética de um modo antropocêntrico, na medida que não existiam
fatores antropogênicos importantes que ameaçassem a natureza, isso não parece
viável hoje, quando existe uma ameaça de mudanças irreversíveis que condicionam
a continuação da vida no planeta. Fora de exceções como Malthus e outros poucos,
ninguém imaginava no século XVIII que existisse alguma urgência para refletir
sobre a relação homem-natureza em termos éticos. De acordo com Jonas, hoje a
ética deveria ser totalmente renovada. Embora os mandatos do amor ao próximo e
da justiça (entre outros) possam permanecer, eles têm que se colocar em outro
horizonte.

Uma primeira conseqüência da nova situação é a necessidade de integrar o que
foi disperso pela modernidade, especialmente o conhecimento científico sobre a
natureza com as posições éticas e religiosas.(32) Porém, talvez a mais importante
conseqüência seja que a vulnerabilidade da natureza convoca a inesperadas di-
mensões da responsabilidade que deixam ao descoberto o vazio ético de nossa
época. O qual, por sua vez, gera perplexidade e perda de esperança em relação aos
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meios disponíveis para encontrar uma saída consciente (isto é, política). Partindo
da perspectiva dada por Jonas, esse impasse político obriga a pensar numa ampli-
ação da ética que crie as condições (que hoje não existem) para que seja possível a
realização de um acordo ou contrato natural efetivo. Por isso Jonas, quando inter-
rogado sobre a capacidade da via democrática para alcançar um consenso global,
declara que embora não veja outras saídas, também não acredita que essa seja uma
alternativa real.(33) O princípio de responsabilidade indica apenas um dever, mas
não traz ou contém nenhuma esperança, daqui a insistente negação de Jonas do
princípio de esperança de Ernst Bloch e de toda e qualquer utopia.(34)

Mas frente a quem somos responsáveis? Jonas ultrapassa a tese de muitos rela-
tórios internacionais (como é o caso do Brundtland) que afirmam nossa responsabi-
lidade frente às gerações futuras. Ciente de que se poderia objetar que isso não faz
sentido, já que as gerações futuras poderiam não vir a existir, ele responde
aristotelicamente (com conotações místico-religiosas) que somos responsáveis pelo
devir do futuro.(35) Se deduz que para Jonas a ética pode (e deve, se quiser evitar
subjetivismos e relativismos) ser fundada sobre uma ontologia, sobre um pensa-
mento do Ser. Caso contrário a humanidade continuará caindo nas mãos de utopi-
as (como a marxista e a liberal) que estabelecem fortes alianças com a técnica, a
qual implica um desprezo pelas consequências da ação humana. Obviamente, a
alternativa a essas utopias não pode ser considerada ela mesma uma utopia.

De acordo com Jonas, a humanidade deve renunciar à utopia, entendendo por
tal a renúncia a seus vários tipos de projetos de progresso material permanente.
Isto não implica renunciar aos direitos humanos ou a condições razoáveis de bem-
estar, mas sim supõe limitar as demandas exageradas (e desnecessárias) de bens
materiais por parte de uma considerável massa da população (tanto nos países
desenvolvidos como nos não-desenvolvidos, embora o problema seja maior nos
primeiros). O radicalismo de Jonas contra o utopismo moderno fica destacado em
sua tese de que o homem não precisa ser melhorado.(36) Da perspectiva do
ambientalismo, essa tese é sumamente interessante porque permite pensar criati-
vamente o hiato estabelecido pela modernidade entre a sociedade e a natureza, e
entre o presente e o passado. Obviamente, a afirmação de que o homem não neces-
sita ser melhorado não quer dizer que ele seja essencialmente bom, mas que ele é
como pode ser. Isso obriga a pensar mais na sua dimensão antropológico-filosófica
e não tanto na sua dimensão social (lembre-se que foram as ciências sociais as que
inventaram que não existe uma natureza humana). Nada impede pensar o melho-
ramento das condições sociais da vida ou pretender desenvolver o potencial hu-
mano ao máximo, mas constitui um erro imaginar um estado (social) ideal capaz
de melhorar a natureza humana. Isto dificultaria, precisamente, a possibilidade de
responder responsavelmente à situação existente.

A crítica de Jonas à ética discursiva de Habermas não é uma novidade, subli-
nhando que nada permite supor que o conteúdo de um consenso discursivo possa
ser bom ou justo.(37) Mas Jonas quer ir além uma discussão de meros procedimen-
tos. As excessivas recorrências ao discurso que encontramos na teoria social (assim
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como na política) escondem um fato óbvio, sobre o qual Jonas chama a atenção. A
crise de nossa época nos afeta não tanto na condição de seres falantes, mas na de
seres viventes. Portanto, a reconciliação da natureza com a sociedade não poderá
ser considerada exclusivamente um acontecimento social ou político (surgido da
lei da polis) e/ou um acontecimento discursivo (surgido da razão).

Apesar da evidente negação da modernidade que traz a análise de Jonas, esta
se apoia em alguns elementos tipicamente modernos que enfraquecem (e até con-
tradizem) sua posição. Em particular, não é correta a excessiva proximidade da
responsabilidade com o medo, realizada de um modo quase hobbesiano.(38) A
heurística do medo já deu repetidas provas de não ser apropriada para elucidar as
oportunidades para uma reforma criativa da sociedade atual. Neste sentido, a obra
do filósofo francês Michel Serres, inspirada numa heurística do amor, consegue
superar o impasse da perspectiva de Jonas, mostrando um caminho que julgo mais
acertado para interpretar o ethos do ambientalismo.

Serres afirma que é necessário fazer uma revisão radical do direito natural
moderno, o qual parte do suposto de que o homem, individualmente ou em gru-
po, é o único que pode tornar-se sujeito do direito. Segundo ele, a Declaração dos
Direitos do Homem teve o mérito de dizer “todo homem”, mas a fraqueza de pen-
sar “apenas os homens”.(39) Lembrando a hipótese do contrato social, historica-
mente nunca escrito mas sempre imaginado como racional, Serres pergunta-se em
que linguagem falam as coisas da natureza para que possamos nos entender com
elas através de um novo contrato. Imerso no contrato exclusivamente social, o po-
lítico moderno, na melhor das hipóteses, é experto em ciências sociais, mas nunca
em ciências naturais.(40) Serres lembra oportunamente que a origem da palavra
política se refere à vida social-urbana. Desde esta perspectiva é válido imaginar
que antigos filósofos da natureza, como Heráclito e Parmênides, estão hoje tão ou
mais próximos de nosso século que modernos teóricos sociais, como Marx e
Durkheim.

O novo contrato natural, proposto por Serres, não oculta seu lado metafísico.
Na medida que ultrapassa os indivíduos e as limitações do local e do presente, este
é tão virtual quanto o contrato social. Porém, ao invés de idealizar o ponto de vista
dos indivíduos, nos leva a considerar o ponto de vista do mundo, no conjunto de
relações sociedade-natureza. Nessa passagem de um para outro contrato, Serres
situa um terceiro, chamado contrato científico, o qual sobre bases exclusivamente
intersubjetivas coloca o ponto de vista dos objetos. Assim, o filósofo francês passa,
seqüencialmente, pela perspectiva dos indivíduos, dos objetos e do mundo. Resga-
to seu enfoque porque ele permite entender, ao mesmo tempo, tanto um processo
de objetivação de diversos pontos de vistas, quanto a necessidade de recuperar
explicitamente uma visão espiritual-transcendente para efetivar este último con-
trato. De forma também rigorosa, porem mais poética que Jonas, Serres consegue
continuar avançando sem abandonar as principais premissas do primeiro. Embora
sem falar explicitamente de responsabilidade, ele coloca a necessidade de sair da
negligência (a qual indica precisamente falta de responsabilidade) que domina nossa
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época. Pelos contratos exclusivamente sociais a humanidade perdeu os elos que a
prendiam ao mundo e ao tempo. A recuperação desses elos (a re-ligação) não se
dará, então, pela ciência ou a política, mas pelo amor.(41) Sem amor não se pode
imaginar o estabelecimento de um elo entre a humanidade e a natureza. No amor
encontra-se a única dimensão onde aparecem vinculadas as duas relações que os
seres humanos mantêm com o “próximo” humano e com a “distante” natureza.

A compreensão e realização plena do ambientalismo demanda um ser amoro-
so. Dada a complexidade e diversidade dos valores e interesses envolvidos na ques-
tão ambiental (somados aqueles preexistentes referidos à vida social), Hooker ar-
gumenta que torna-se imprescindível assentar as bases da ética sobre o amor.(42)

Acompanhando a perspectiva de Passmore (43), Hooker afirma que a ética não pode
ser considerada como a busca de uma resposta única para uma determinada situ-
ação. Pelo contrário, a essência de um julgamento ético responsável é a
harmonização e o equilíbrio dos diferentes princípios e valores (e objetivos) envol-
vidos.(44) Perdidas as certezas e demonstrada a inutilidade e/ou perversão dos vá-
rios reducionismos experimentados pelo homem moderno, restaria o amor, enten-
dido como relacionamento livre e gratuito com o outro para atender a sua finalida-
de.

Ainda aceitando a hipótese de que o amor supera as barreiras instaladas entre
todos os seres (humanos e não-humanos), não parece realista supor que os proble-
mas ambientais podem ficar resolvidos através da simples recomendação de uma
“política amorososa”. Se se quer aprofundar a crítica da sociedade contemporâ-
nea, a partir do ethos do ambientalismo, se deve levar até o limite as conseqüências
do paradoxo que surge do fato dos seres humanos não terem condições sociais ou
políticas para serem amorosos (isto é, para a realização do contrato natural).

Na obra de Louis Dumont vejo um resgate do princípio de hierarquia que
recoloca questões fundamentais para avançar na direção da operacionalização do
amor no plano político-social.(45) Segundo Dumont, os principais autores moder-
nos (com a relativa exceção de conservadores como Tocqueville e Burke) desenvol-
veram uma teoria social e política que estabelece um contraste quase perfeito com
as bases da hierarquizada sociedade de castas hindu.(46) Comprova-se, deste modo,
que existem dois princípios diferentes com capacidades equivalentes para organi-
zar a vida política e social em geral: um hierárquico e outro igualitário. A aversão
e incompreensão do primeiro princípio deriva do igualitarismo que impregna a
cultura da modernidade.(47) Dumont aponta que todo o tempo o homem está agin-
do e adotando valores que supõem a existência de uma indispensável hierarquia
que afeta as idéias, as coisas e as pessoas.(48) Isso acontece de forma relativamente
independente das desigualdades sociais e/ou das diferenças no poder. De acordo
com Dumont, ainda nos casos quando a hierarquia se identifica com o poder exis-
tente, não há nisto nenhum determinismo estrito.(49)

Partindo de uma análise não-ideologizada é fácil descobrir que a realidade so-
cial apresenta uma organização hierárquica semelhante a dos ecossistemas natu-
rais e da natureza em geral.(50) Por isso o princípio igualitário resulta enganoso, na
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medida que confunde o ser com o dever-ser. Um principio tão abstrato e artificial
como esse não deveria ser considerado superior a qualquer outro sem uma análise
perfeitamente justificada, tanto pela ciência como pela filosofia. Na apressada ope-
ração de legitimação da igualdade, feita pelos modernos, se oscureceu o fato de
que a mesma representa a escolha de um valor que nega um fenômeno universal e
vital, com aplicação nas várias dimensões da realidade. O desapego pela realidade
tal como ela é corre paralelo ao apego pela igualdade, trazendo consequências não
sempre desejadas na medida que isto faz aos homens acreditarem que é possível
apelar para a igualdade, em qualquer circunstância, para melhorar a realidade.
Como diz Tzvetan Todorov, associar as relações hierárquicas à visão de uma soci-
edade feudal ou escravista supõe esquecer que qualquer sociedade, inclusive a
democrática, comporta tanto relações hierárquicas como igualitárias.(51) Do mesmo
modo, supõe negar que as sociedades hierárquicas podem respeitar os direitos
humanos. Inclusive Rawls (um autor de inocultáveis simpatias pela sociedade li-
beral e o princípio de igualdade) admitiu recentemente que os indivíduos podem
não ser iguais e, ao mesmo tempo, serem todos membros responsáveis da socieda-
de, com direito a dissenso em função da preservação de uma concepção de justiça
sobre o bem comum.(52)

Tanto Dumont quanto Todorov apontam a desmascarar o caráter ambíguo do
princípio de igualdade que, em última instância, leva aos homens a acreditarem
que são senhores de seu destino e que suas relações com outros (sejam estes indiví-
duos, nações ou espécies) são inteiramente facultativas. A maioria das relações
sociais não são igualitárias nem facultativas. Como entender, senão, as relações
entre alunos e professores, pais e filhos, artistas e público, empregados e emprega-
dores? A rigor, a operacionalização da igualdade não é um resultado da ação do
Estado mas do mercado (ela é mercantilista!), já que a única forma de eliminar as
relações hierárquicas entre as pessoas consiste em converter tudo em mercado-
ria.(53)

A modernidade está constituída sobre este quid pro quo que até hoje não foi
devidamente esclarecido (apesar das heróicas tentativas de Nietzsche e outros pou-
cos autores, sempre injustiçados e mal compreendidos). Parafraseando ao autor da
Vontade de Potência pode se dizer que não existe pior hierarquia que aquela
trasvestida em igualitarismo.(54) Assim como existe uma hierarquia degradada que
dá lugar a um mundo desigual, onde rege apenas a  dominação, também existe
uma igualdade degradada que gera um mundo homogêneo e totalitário onde não
se respeitam as diferencias, nem de mérito nem de identidade. Em ambos casos
são estabelecidos vínculos que negam ou impedem a reciprocidade e
complementação exigidas por uma relação de amor.

Apesar destas questões passar muito longe da agenda oficial do ambientalismo,
este é o único ator contemporâneo em condições de assumir a tarefa de revisar o
papel da idéia moderna de igualdade. Fora do ambientalismo, não existem teorias
nem práticas que coloquem em pauta este tema, direta ou indiretamente. Justa-
mente, a possibilidade aberta pelo ambientalismo para legitimar o ponto de vista
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de um mundo organizado amorosa e hierarquicamente, contrasta severamente com
o ponto de vista do indivíduo moderno, fortemente ligado ao igualitarismo e à
separação entre o homem e a natureza.(55) De um modo geral, a modernidade subs-
tituiu um universo simbólico hierárquico por outro igualitário, permitindo assim
uma expansão sem limites da racionalidade instrumental, a qual se viu liberada de
qualquer ônus ético pela conseqüência de suas ações (tanto na sociedade como na
natureza).

Dumont entende a hierarquia como uma relação ordenadora por excelência, na
medida que ela permite o englobamento do seu contrário (isto é, como  uma rela-
ção entre os vários elementos e o todo caraterizada tanto pela identidade como
pela oposição).(56) Desse modo, a hierarquia supõe uma relação intrinsecamente bi-
dimensional e bi-direcional. Uma relação de superior a inferior não se dá sempre
no mesmo sentido (exceto quando se trata de uma hierarquia artificial, como na
geometria ou na nobreza, por exemplo). Em contraste com a idéia de igualdade,
que tende a congelar as relações, a hierarquia abre a possibilidade de um retorno,
já que aquilo que é superior num nível pode tornar-se inferior em outro. As mãos,
por exemplo, nunca são iguais porque elas são sempre vistas em relação a um todo
que as define hierarquicamente. Isto é, a mão esquerda não sempre é inferior numa
pessoa manidestra já que essa mão pode se tornar de “direita” numa situação onde
se privilegia sistematicamente sua função.(57) Dentro de uma concepção hierárqui-
ca nunca os fatos podem ser separados dos valores, em contraste com a visão igua-
litária dos modernos que estabelece um abismo entre uns e outros.

O domínio da racionalidade instrumental na sociedade moderna está associa-
do ao privilegio dado ao princípio de igualdade. Restabelecer um vínculo entre
fatos e valores (o qual supõe outorgar valor aos elementos a partir do sentido de
seu englobamento), tal como é recomendada por Dumont, é significativamente
convergente com os conteúdos das propostas de Jonas e Serres (embora estes não
tenham elaborado o tema da hierarquia, nem Dumont pretendido abranger a na-
tureza em suas reflexões).   Segundo Dumont, a ordem hierárquica que comanda o
lugar de cada um é fundamentalmente consciente, de fundo espiritual ou religio-
so.(58) Ele compara essa situação com a ordem igualitária (basicamente laica) da
sociedade moderna, que leva os indivíduos a operar mais inconscientemente, im-
pulsionados pelos mecanismos instrumentais do mercado e do Estado. Assim como
a ordem hierárquica supõe uma interdependência consciente entre as partes (por-
que precisam aceitar suas diferenças), a ordem igualitária supõe uma relação in-
consciente (funciona automaticamente). Dumont sugere implicitamente que seria
um contra-senso pretender combinar consciência com igualdade (tal como preten-
de o ideal iluminista). É justamente a aplicação do princípio hierárquico que per-
mite aos diversos setores e membros da sociedade assumir-se como
interdependentes e fraternos. Por um lado, a igualdade atomiza a vida social, pos-
sibilitando a des-responsabilização dos indivíduos no que diz respeito aos proble-
mas comuns, obrigando a que a ordem seja imposta através de instrumentos coer-
citivos externos a estes. Por outro lado, a hierarquia, quando não é degradada (isto
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é, quando não é pura dominação), facilita que a ordem seja assumida voluntaria-
mente. Por isso, enquanto o princípio da igualdade é funcional à sociedade moder-
na por ser neutral do ponto de vista amoroso, a hierarquia é um princípio que, por
não ser amorosamente neutro, também não é funcional ao Estado ou ao mercado.

A necessidade de pensar hierarquicamente as relações sociais, a fim de efetivar
o contrato natural, torna o pensamento de Nietzsche uma referência obrigatória
do ambientalismo. Mas a fama de maldito parece perseguir o autor de Zaratustra,
até dentro de um campo bastante pré-disposto ao cruzamento das mais variadas
correntes teóricas.(59) Partindo de Dumont tentei desenvolver num trabalho anteri-
or a importância que tem para a governabilidade política mundial a conjunção (ao
invés da atual separação) dos princípios de igualdade e de hierarquia.(60) Tratarei
agora de continuar avançando nesse mesmo caminho, aproveitando as possibili-
dades oferecidas por Nietzsche para assimilar o princípio de hierarquia na socie-
dade moderna.

É sabido que Nietzsche faz do indivíduo quase um valor absoluto.(61) Mas o
individualismo nietzscheano é mais axiológico que ontológico, isto é, ao mesmo
tempo que critica a vulgaridade do indivíduo na sociedade moderna, ele reivindi-
ca a criatividade do indivíduo super-homem. Foi Nietzsche quem primeiro enten-
deu que o individualismo moderno era inseparável do igualitarismo através do
qual se exprime. Nietzsche é contra a civilização de rebanho (onde inclui todos os
grandes responsáveis pela inversão dos valores, indo desde os judeus e os socráticos
até os cristãos e os revolucionários franceses), que supõe feita por e para indivídu-
os sub-humanos. Embora Nietzsche, por momentos, radicalize demasiado seu
niilismo, isso não impede que seus ataques aos principais valores de Ocidente se-
jam convergentes com muitas das críticas atuais do ambientalismo, feitas várias
décadas mais tarde. Por isso, sua defesa de um novo individualismo que valoriza
mais a diferença, em contraposição ao individualismo moderno que valoriza mais
a igualdade, é uma ajuda decisiva para pensar o ethos do ambientalismo.

A ruptura nietzscheana com o individualismo moderno aponta para a constru-
ção de uma nova subjetividade que seja capaz de proporcionar (e aceitar) uma
infinidade de interpretações, na medida em que a verdadeira realidade é a diferen-
ça (daqui a importância da arte e do homo aestheticus para Nietzsche).(62) Nietzsche,
certamente um filósofo nasrudínico, torna inteligível a hierarquia no contexto da
modernidade ocidental. Se é verdade que a vontade de potência não admite cons-
tituir-se como uma força reativa (o que quer dizer que nem a racionalidade platô-
nica ou o igualitarismo moderno poderiam ser, por exemplo, eliminados), as di-
versas expressões dessa vontade devem ser obrigatoriamente hierarquizadas para
evitar sua mutilação recíproca. Embora Nietzsche não tenha abordado particular-
mente o tema do amor, sua exigência para harmonizar o contraditório numa or-
dem hierárquica, estabelece uma profunda convergência com a idéia de amor de-
senvolvida neste trabalho. Não é a liberação das paixões o que procura Nietzsche
(porque elas são sempre uma reação), mas um ordenamento estético-hierárquico.
A verdadeira solução para Nietzsche não reside em mutilar umas forças em nome
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de outras (sacrificar o sensível ao inteligível ou vice-versa), mas em hierarquizar as
forças atuantes.(63) A fim de entender melhor isto, torna-se necessário lembrar a
observação de Deleuze quando distingue dois tipos ou ordens hierárquicas em
Nietzsche, reivindicando a que surge da vontade de potência e desdenhando a que
surge do triunfo das forças reativas (Igreja, Estado, etc.).(64)

Embora a vontade de potência de Nietzsche corresponde mais a uma visão
imanente da realidade e o amor do contrato natural de Serres, pelo contrário, a
uma visão transcendente, acredito possível pensar a aproximação de ambos con-
ceitos, na medida que tanto um como outro implicam ações que comprometem
íntima e essencialmente a subjetividade. Voltando ao contrato natural de Serres,
ao princípio de responsabilidade de Jonas e às visões da hierarquia de Dumont e
Todorov, penso que nada impede imaginar esses enfoques desde a perspectiva de
Nietzsche. Isto é, evitando deduzi-los de qualquer visão cristalizada e afirmando-
os numa transcendência-imanente, baseada na própria experiência humana do Ser
ou, se se preferir, do mundo, da natureza, da divindade.

IV

A pergunta pelo ethos do ambientalismo permitiu desocultar o impasse de uma
sociedade onde governa a razão instrumental e igualitária dos modernos. Do mes-
mo modo, revelou a capacidade da experiência humana para reorientar a dinâmi-
ca civilizatória. O papel histórico do ambientalismo na política mundial não deri-
va, portanto, de uma teoria ou ideologia particular, nem da ação instrumental de
atores governamentais, não-governamentais ou de qualquer outro tipo (embora
algumas ações e ideologias possam ser bastante relevantes em determinadas con-
junturas). Num sentido forte, o ambientalismo se caracteriza pela emergência his-
tórica de imagens, valores, conhecimentos, metáforas, paradoxos e dilemas inti-
mamente vinculados com a condição humana na sociedade contemporânea, os
quais tem a singular capacidade de influírem decisivamente na vida social como
um todo, apesar de não terem a mesma influencia na definição de comportamen-
tos ou políticas pontuais.(65) Por assim dizer, a governabilidade dos problemas
ambientais opera simbolicamente. Ela está relacionada com o desenvolvimento de
uma subjetividade anti-sistêmica capaz de subverter-deconstruir a vigente cons-
trução social homogênea da realidade. Deconstrução a partir da qual se geram,
obviamente, condições facilitadoras para atender aos problemas pontuais.

As várias vertentes e setores do ambientalismo têm entre eles uma concordân-
cia num plano profundo, a qual permite aos diversos atores ser cooperativos ape-
sar de suas diferenças e antagonismos. Essa “concordância das diferenças” não
remete a nenhuma razão universal que determina o papel das particularidades
com rigor lógico-instrumental. Essa concordância está na forma de perceber e en-
tender o mundo, mas não no conteúdo que é percebido e entendido. A concordân-
cia se faz possível porque o ambientalismo aponta sempre, em todas suas varian-
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tes, a produzir englobamentos hierárquico-solidários de todos os aspectos da rea-
lidade. Em outras palavras, o ethos do ambientalismo iguala e hierarquiza os di-
versos aspectos da realidade ao mesmo tempo, por isso é amoroso. A ordem igua-
litária da modernidade está obrigada a organizar a diversidade a partir de um
critério universal, por isso não pode amar (nem governar, em última instância).

Na segunda metade do século XX o ambientalismo foi gradualmente constitu-
indo-se como movimento multissetorial, até chegar no presente a completar o ciclo
de sua formação. Saindo de uma difusa fase estética, o ambientalismo foi incorpo-
rando a setores, problemas e perspectivas vindos das ciências naturais, da socieda-
de civil, do Estado, da economia e das religiões. Nesse processo, a predominância
de uma visão instrumental e/ou reducionista dos problemas ambientais, que
corresponde ao setor em ascenso num particular momento histórico, podia dar a
falsa impressão de que o ambientalismo colocava no cenário um novo jogo para os
mesmos velhos interesses de sempre. Porem, concluído o ciclo da formação do
ambientalismo, se observa agora que este multiplicou e combinou visões e atores
em seu interior, re-significando cada um deles dentro do conjunto, no ponto de ser
impossível explicar o resultado final como simples jogo de interesses. Desde as
políticas de preservação do mico-leão até a Convenção sobre Biodiversidade, ou
desde o rodízio de carros em qualquer grande cidade até a Convenção sobre Mu-
dança Climática, a governabilidade se constrói (e se explica) muito mais a partir de
uma síntese sincrética entre elementos estéticos, epistêmicos e espirituais, do que a
partir das visões disciplinares da ética ou da ciência em sentido estrito.  Em outras
palavras, a governabilidade ambiental supõe (implícita ou explicitamente) uma
crítica das relações dicotômicas e não-reversíveis entre ética e estética, entre ciên-
cia e religião, entre sociedade e natureza, assim como entre os princípios sociais de
hierarquia e de igualdade.

Dentro dos numerosos elementos que definem a política mundial das últimas
décadas e que acompanharam a emergência e o desenvolvimento do ambientalismo,
são especialmente relevantes para pensar a governabilidade global dos desafios
ambientais os seguintes três aspectos: a perda crescente de soberania dos Estados-
nação; a multiplicação de atores não-estatais (ONGs e corporações econômicas); e
a disseminação de novas tecnologias de comunicação (que permitem a geração de
imagens e opiniões de forma quase instantânea em todo o planeta). Esses aspectos
tornam viável entender a governabilidade ambiental muito mais da perspectiva
de uma “anti-política”, que de uma política definida a partir de atores governa-
mentais em pleno exercício de suas atribuições. A  governabilidade global não
pode ser concebida de forma tradicional, a partir de atores governamentais que
supostamente teriam capacidade de gerar políticas nacionais e internacionais com
um alto grau de integração e ordem. Atualmente a governabilidade não supõe
nem integração, nem ordem; pelo contrário, supõe uma complexa variedade de
atividades diferentes (e até contraditórias), cuja soma representa uma “ordem”
turbulenta e desordenada.(66) Portanto, a governabilidade efetiva dos desafios
ambientais dependerá esquematicamente de dois fatores. Por um lado, do quantum
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de governabilidade política (tradicional) global existente em cada conjuntura e,
por outro lado, da produção de imagens, metáforas e valores estético-epistêmico-
espirituais que, por obra de sua força subversivo-desconstrutiva, tenham capaci-
dade para superar as barreiras colocadas pelos diferentes interesses instrumentais
dos atores participantes, fazendo-os cooperar em favor da solução de determina-
dos problemas ambientais. Ilustremos com uma metáfora “maquiavélica” esta tésis
central: os sucessos e fracassos do ambientalismo se devem metade à fortuna, en-
tendida como esse quantum de governabilidade política tradicional, existente no
momento que emerge determinado problema ambiental, e metade à virtú, enten-
dida como a potência do ambientalismo para produzir ações eficientes de longo
prazo no plano estético-epistêmico-espiritual.

Não é difícil reconhecer que o mainstream do pensamento critico da modernidade
reflete um forte racionalismo e igualitarismo antropocêntricos que, em termos da
problemática ambiental existente, possui quase que nenhuma capacidade subver-
sivo-desconstrutiva. Pelo contrário, se nos orientarmos por metáforas, imagens e
valores pré-pós-modernos, aumentaria terrivelmente nossa capacidade de subver-
ter a ordem existente e, em conseqüência, de melhorar a governabilidade dos de-
safios ambientais, criando consensos (embora nunca definitivos) com efeitos visí-
veis na definição de regimes ambientais internacionais e/ou de políticas ambientais
nacionais.

O ethos do ambientalismo apresentado neste ensaio não é um nome para uma
realidade objetiva. Ele é uma aventura espiritual-civilizatória do indivíduo con-
temporâneo, que supõe uma novidade inesperada para a modernidade (a qual
ainda é um projeto, já que o mundo moderno jamais se realizou, como aponta
Bruno Latour).(67) O desafio ambientalista não se reduz a tornar sustentável um ou
outro modelo da sociedade moderna. Isto é secundário frente a necessidade de
nutrir o homem contemporâneo com as vivências dos tempos dos heróis gregos e
os místicos sufis, quando a vida era um campo de amor, luta e respeito, sincrético
e mutável, entre os deuses, os homens e a natureza. Assim sendo, é correto inter-
pretar o ethos do ambientalismo como pré-pós-moderno. Em outras palavras, de-
pois de completado seu ciclo de formação, o ambientalismo cumpre sua missão
histórica morrendo como projeto ou utopia da modernidade, renascendo como
aventura.
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